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No dia 25 de agosto de 2015 realizou-se a  415 Reunião Extraordinária do Conselho 
Estadual de Saúde – CESAU,  das 08h30 às 17h00, na Sala de Reunião do Conselho,  
situada na Avenida Almirante Barroso, Nº 600, Praia de Iracema – Fortaleza – CE, com  a  
presença  dos  Conselheiros:  Alexandre  José  Mont'Alverne  Silva  (Representante  da 
Secretaria  de  Saúde  do  Estado  do  Ceará  –  SESA);  Reginaldo  Alves  da  Silva 
(Representante do Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde –COSEMS 
–  CE);  Ana  Lúcia  da  Costa  Mello  (Representante  da  Associação  dos  Prefeitos  do 
Estado  do  Ceará  –  APRECE);  Joel  Isidoro  Costa  (Representante  das  Entidades 
Estaduais  de  Representação  dos  Médicos);  Antônio  Cleyton  Martins  Magalhães 
(Representante das Entidades Estaduais dos Odontólogos);  Anísia Ferreira de Lima 
(Representante das Entidades Estaduais dos Enfermeiros);  João Marques de Farias,  
(Representante das Entidades Estaduais de Outros Profissionais de Nível Superior); 
Iranyr Maria Soares  (Representante das Entidades Estaduais de Representação dos 
Profissionais de Saúde de Nível Médio);  Francisco José Bezerra Lira  (Representante 
do Sindicato de Técnicos de Segurança do Trabalho);  Maria Edilza Andrade da Silva  
(Representante dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado do Ceará);  Rafael  
Fernandes Ferreira (Representante de Profissional de Nível Médio do Estado do Ceará 
(FETRANCE/SINPAOCE);  José Afonso Barbosa da Costa (Representante das Centrais 
Sindicais – Central Única dos Trabalhadores – CUT e Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil – CTB);  Antônio Marcos Gomes da Silva  (Representante da 
Federação  de  Entidades  de  Bairros  e  Favelas  –  FBFF  e  Central  de  Movimentos 
Populares – CMP);  Francinete Cabral Lima  (Representante da Rede de Catadores e 
Federação  das  Organizações  Comunitárias  e  Pequenos  Produtores  do  Ceará  –
FECOMP);  Francisco Carlos Júnior  (Representante da Federação dos Trabalhadores, 
Empregados  e  Empregadas  do  Comércio  e  Serviços  do  Estado  do  Ceará  – 
FETRACE);  Laciana  Farias  Lacerda  (Representante  da  Ordem  dos  Advogados  do 
Brasil – OAB – CEARÁ); Francisco Erdivando Oliveira, Efetivo, José Célio Peixoto Silveira  
(Representantes das Entidades de Portadores de Patologia); Ana Lúcia Botelho Maciel  
(Representante  das  Entidades  de  Portadores  de  Deficiência);  Francisca  Liberata 
Holanda  de  Oliveira  (Representante  de  Conselheiros  Municipais  de  Saúde  do 
Segmento de Usuários do Município de Grande Porte – Fortaleza); Marlúcia Ramos de 
Fátima de Sousa Gomes  (Representante  de Conselheiros Municipais de Saúde do 
Segmento  de  Usuários  na  Área  Metropolitana  de  Fortaleza:  Caucaia  e/ou 
Maracanaú);  Renata  Costa  Silva  (Representante  de  Conselheiros  Municipais  de 
Saúde, do Segmento de Usuários dos Municípios da Região Norte do Estado do 
Ceará)  e Maria Conceição Araújo Moreira,  Efetivo,  Jeovan Barbosa da Silva, Suplente  
(Representantes das Associações Beneficentes de Idosos e Aposentados do Estado 
do  Ceará).  Participaram da  Reunião,  os  Assessores  Técnicos  do  CESAU:  Asevedo 
Quirino de Sousa, Joana D'arc Taveira dos Santos, Maria do Socorro Cardoso Nogueira  
Moreira, Maria Valbenia de Almeida, Paulo César de Araújo, Thais Mariana de Oliveira  
Lavor  e  Vladson  Hannover  Rodrigues  Pereira.  Apoio:  Manuel  Geraldo  Neto,  Ozenir  
Honório  da  Silva  e  Kaio  Stênio  Targino  Silveira.  PARTICIPANTES:  Paulo  Henrique 
Felismino, Arnaldo Costa Lima, Maria das Graças dos Santos, Maria Ivone Ferreira Melo e  
Maria do Perpétuo Socorro Martins Breckenfeld.  Foram justificadas as ausências dos 
representantes das seguintes Entidades: Membro TITULAR (Maria Teresa Rodrigues 
Chaves Malveira)  da Representação do Ministério da Saúde – MS e Membro  TITULAR 
(Francisca Lúcia  Nunes de Arruda) da  Representação das Entidades Estaduais  dos  
Enfermeiros;  Não foram justificadas as ausências das Representações:  Ministério da 
Educação e Cultura – (MEC) Hospital  Universitário;  Representantes da Federação das  
Misericórdias  e  Entidades  Filantrópicas  do  Ceará  –  FEMICE;  Representantes  das  
Instituições  Privadas  de  Saúde  do  Estado  do  Ceará  –  AHECE  e  SINDESECE;  
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Representantes dos Agentes de Endemias; Representantes das Comunidades indígenas  
do Estado do Ceará; Representantes da Federação dos Trabalhadores na Indústria do  
Ceará – FTIEC;  Representantes dos Órgãos de Defesa da Mulher e Representantes de  
Conselheiros Municipais de Saúde, do Segmento de Usuários, dos Municípios de Médio  
Porte do  Estado do Ceará.  A Pauta constou dos seguintes itens:  08h30  –  Acolhimento; 
08h30 às 12h00  – Pareceres Técnicos/Recomendações;  12h00 às 13h00  – Almoço;  13h00 às 16h00 – 
Conferências; 16h00 às 17h00 – Informes; 17h00 - Encerramento. Início 08h30. Abertura e Condução 
pelo Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias saudando a todos 
os  presentes  conselheiros  e  visitantes.  Os  trabalhos  tiveram início  com a  Leitura  do 
Parecer  Técnico/Recomendação  nº  07/2015  da  Câmara  Técnica  de  Orçamento  e  
Finanças  –  CTOF  e  Câmara  Técnica  de  Acompanhamento  da  Regionalização  da  
Assistência do SUS CANOAS/CESAU que trata de análise e aprovação dos valores de 
transferência  regular  e  automática  de  recursos  do  Tesouro  do  Estado  para  Fundos 
Municipais de Saúde para as UPAS de Maracanaú e Tianguá. O Conselheiro Alexandre 
José  Mont'Alverne  Silva teceu explicações  sobre  o  levantamento  de todas  as  UPAS 
salientando que estas estão prontas para o pleno funcionamento. Informou ainda que as 
UPAS o financiamento é TRIPARTITE, são de responsabilidade municipal e em regra geral 
a administração é direta com exceção de Fortaleza. A contratação de funcionários é do  
município  conforme a  legislação.  O Conselheiro  Antônio Cleyton Martins Magalhães  
sugere que as Câmaras Técnicas fiquem atentas na questão dos recursos humanos. Isso 
deve ser  tencionado e ver  como implicará  no Concurso Público.  A Conselheira  Iranyr 
Maria  Soares  perguntou  para  o  conselheiro  Alexandre  José  Mont'Alverne  Silva  se  o 
financiamento é tripartite qual a responsabilidade dos municípios com relação as  UPAS. 
Somente com os trabalhadores? E a manutenção de quem é a responsabilidade? Se tudo 
hoje gira em torno das  UPAS onde estão as Unidades de Saúde? A Conselheira  Ana 
Lúcia  da  Costa  Mello  quis  saber  qual  o  papel  da  UPA no  serviço  de  Atenção.  O 
Conselheiro  Alexandre José Mont'Alverne Silva falou que a UPA é Unidade de Pronto 
Atendimento e é intermediária entre o Hospital e a Atenção Básica. Se destina a urgências 
clínicas. Faz pronto – atendimento clínico. Tem uma classificação de risco. Quanto mais 
deficiente a Atenção Primária mais necessária é a UPA. É de extrema importância pois a 
população é atendida 24(vinte e quatro) horas. Atende volume e perfil  maior do ela se 
destina. Para ser qualificada tem que ter SAMU ou AMBULÂNCIA. Em Fortaleza as UPAS 
tem  em  média  uma  resolutividade  de  mais  de  90%(noventa  por  cento).  Papel 
extremamente importante.  De 25(vinte e cinco)  UPAS do  Ceará  23(vinte e três)  estão 
qualificadas. O município banca 25%(vinte e cinco por cento) e o Estado e a União 75%
(setenta e cinco por cento). A Conselheira  Maria Edilza Andrade da Silva  falou que na 
última  reunião  colocou  sobre  a  UPA  de  Aracati citando  que  a  mesma  está  sem 
funcionamento  por  falta  de  recursos.  A Atenção  Primária  não  está  preparada  para  a 
demanda.  A  Conselheira  Laciana  Farias  Lacerda  complementando  as  palavras  do 
conselheiro  Antônio  Cleyton  Martins  Magalhães sobre  a  forma de contratações deverá 
haver  uma  atenção  especial  para  esse  ponto.  Deverá  ter  visitas  para  acompanhar  o 
funcionamento  da Atenção Primária.  Falou  ainda que foram auditar  4(quatro)  postos  e 
muitas irregularidades encontradas nos Programas de Hipertensão,diabetes e prevenções 
de  colo  uterino  parados  por  falta  de  recursos.  Precisamos  nos  atentar  para  não 
esquecermos dos Gonzaguinhas e Frotinhas sem tirar a importância das UPAS. Temos 
que tirar um ponto de equilíbrio. Postos de Saúde novos reformados com rachaduras e  
equipamentos  subutilizados  além  de  falta  de  medicamentos.  A população  adoecendo. 
Temos que abraçar a causa da Atenção Primária.  A Conselheira  Ana Lúcia da Costa 
Mello acrescentou que as responsabilidades das UPAS foram transferidas em sua maioria 
para os municípios comprometendo cada vez mais a saúde. No caso da UPA de Aracati o 
Hospital  Santa  Luíza  de Marilac  só  assumirá  se  o  recurso  for  suficiente  para  o  pleno 
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funcionamento.  Perguntou  ainda  como  os  gestores  de  Maracanaú  e  Tianguá  se 
pronunciaram  em  relação  a  essas  UPAS e  os  recursos  que  já  estão  defasados  e 
insuficientes. O Conselheiro  José Célio Peixoto Silveira  informou que o funcionamento 
das  UPAS não  foi  analisado  pela  Câmara  Técnica.  O  Conselheiro  Antônio  Cleyton 
Martins Magalhães  concorda com a conselheira Ana Lúcia da Costa Mello. Precisamos 
estar atentos em relação a Recursos Humanos. O sistema é subfinanciado. Os Prefeitos  
tem interesses e se amoldam colocando a culpa no subfinanciamento. Vivemos um cenário 
de precarização do trabalho. Este é o momento de pressionar os Prefeitos. O CESAU se 
contrapor  neste  momento.  Chamou  a  atenção  para  a  UPA de  Maracanaú  Porte  II  
funcionando  e  a  Porte  I  não.  O  Conselheiro  Alexandre  José  Mont'Alverne  Silva 
informou que a UPA Parte II veio primeiro que a UPA Parte I. Tem municípios que tiram a 
emergência  do  Hospital  e  transferem esta  responsabilidade para  a  UPA o  que vem a 
reduzir um pouco o custo. A Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva falou que é nossa 
função acompanhar mas a maior responsabilidade é dos Conselhos Municipais de Saúde 
que devem encaminhar as demandas para o CESAU. Concorda com o conselheiro Antônio 
Cleyton Martins Magalhães em relação ao Concurso Público. O Conselheiro e Presidente  
do CESAU, João Marques de Farias falou que a Conferência de Saúde já liberou a 
questão do Concurso Público.  É de nossa instância  deliberarmos sobre a política das 
redes. O Conselheiro Reginaldo Alves das Chagas se referindo ao Parecer Técnico nº  
07/2015 falou como Secretário Municipal de Saúde que os Secretários tem consciência de 
todos os financiamentos da saúde municipal. As UPAS tem um apelo populacional muito 
grande. Se coloca favorável ao Parecer Técnico e como Secretário tem consciência do 
subfinanciamento.  A Conselheira  Ana  Lúcia  da  Costa  Mello  questiona  a  gestão  e  a 
responsabilidade das UPAS a qual deverá ser do Estado e não dos municípios. Após esses 
questionamentos  foi  colocado  em  VOTAÇÃO  o  Parecer  Técnico  nº  07/2015  com  a  
retirada  de  Maracanaú  Porte  I–  APROVADA  com  18(dezoito)  VOTOS  nenhuma  
Abstenção e nenhum Voto Contrário. A seguir a Conselheira Maria Edilza Andrade da 
Silva  apresentou  o  Parecer  Técnico  /Recomendação  nº  05/2015  de  16.03.2015  da 
Câmara  Técnica  de  Acompanhamento  da  Regionalização  da  Assistência  do  SUS 
CANOAS/CESAU que trata da análise do relatório de auditoria nº 14431 encaminhadas 
pela  SEAUD/NE/MS/CE  que  apresenta  atrasos  em  repasses  financeiros  do  Fundo 
Municipal de Saúde de Fortaleza par o Hospital Geral de Fortaleza–HGF além de atrasos 
de  repasses  nos  hospitais–Hospital  Geral  César  Cals–HGCC,  Hospital  Albert  Sabin  e 
Hospital  de  Messejana.  Após  explanação  feita  por  representantes  dessas  Unidades 
Hospitalares os conselheiros recomendam ao Pleno com ressalva: só deliberar a liberação 
de recursos financeiros para a Secretaria da Saúde do Município de Fortaleza após o 
pagamento por esta dos débitos existentes com os hospitais: Hospital Geral de Fortaleza – 
HGF; Hospital César Cals; Hospital Albert Sabin e Hospital de Messejana com a seguinte 
RESSALVA: havendo negociação entre a Secretaria da Saúde do Município de Fortaleza e 
as Unidades Hospitalares, esta deverá ser encaminhada a Câmara Técnica CANOAS para 
conhecimento e apreciação. Após a leitura a Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva 
explicou que sentou com a Secretária de Saúde de Fortaleza e Diretores dos Hospitais e  
ficou consensuado pagar incentivo de UTIS em agosto.  Os débitos seriam negociados 
entre os Diretores dos Hospitais. Foi feito um  ACORDO de formar uma Comissão para 
estudar a PPI de Fortaleza juntamente com a Câmara Técnica de Orçamento e Finanças. A 
Secretária  de  Saúde  de  Fortaleza  esteve  presente.  Diante  destes  questionamentos 
convidamos  o  município  de  Fortaleza  para  esclarecer  o  porque  desta  negociação.  A 
Secretária  de  Saúde do Município  de  Fortaleza  Maria  do Perpétuo Socorro  Martins 
Breckenfeld se pronunciou em relação a conselheira Maria Edilza Andrade da Silva que 
contextualizou muito bem. Como secretária existe compromisso mas há alguns dados que 
precisam  ser  mostrados.  Precisamo  melhorar  muito,  mas  também  precisamos  ser 
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motivados. Agradeceu a auditoria realizada e registrou o olhar da média de 3,4(três vírgula 
quatro) na escala de 5(cinco) na avaliação da auditoria. Precisamos construir o sistema 
conforme a necessidade dos nossos usuários. Citou um curso para Coordenadores da 
Atenção Básica. Em 2010 e 2011 em proposta de Recursos Tripartite foi feito um estudo 
que a  UPA TIPO III valeria r$ 1.000.000,000(hum milhão de reais). Se não tivermos a 
visão de custeio ficam falidas. Gastos altos, dinheiro curto, não podem fechar serviços. 
Falou ainda sobre a questão da subestação do Hospital São José  o que as empresas 
acharam inviável. O  SEJA estava com risco de incêndio. A Conselheira  Laciana Farias 
Lacerda se pronunciou que foi muito bom ouvir a Secretária de Saúde de Fortaleza Maria 
do Perpétuo Socorro Martins Breckenfeld o reconhecimento de que os problemas existem, 
no entanto os avaliadores foram benevolentes em relação as notas. O que elevou a nota  
foi  o  material  humano.  Teve  muitas  Unidades  onde  o  problema não  é  do  Gestor.   O 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias acrescentou que houve 
uma  Auditoria  Cívica  para  instituições  não  governamentais  com  o  apoio  do  CESAU 
detectando vários problemas em equipamentos no município de Fortaleza.  A seguir,  o 
Assessor da Equipe da CORAC-SESA Arnaldo Costa Lima  apresentou em  DATA – 
SHOW a Programação Pactuada Integrada – PPI. Falou dos objetivos, funcionamento da 
PPI entre outros. Destacou a distribuição do Recurso Federal para os municípios. Falou da 
ordem de desembolso. Citou uma política do Ceará idealizada em  Fortim e posteriormente 
em todo o país. Falou da importância de mostrar para os conselheiros como funciona a PPI  
de  forma  Tripartite  nas  3(três)  esferas  de  governo  e  as  soluções  já  encaminhadas. 
Apresentou  o  que  se  pode  comprovar  via  AIH.  Destacou  que  tem  pessoas  que  não 
apresentam os documentos. Após a explanação do Dr. Arnaldo Costa Lima se deram os 
questionamentos e debates. A Conselheira Iranyr Maria Soares solicitou a Resolução 
nº 068/2015  aprovada pela  CIB. Falou ainda que a  CIB não tem caráter de deliberação 
para  o  SUS  e  que  o  CESAU deverá  apreciar,  debater  aprovar  e  emitir  Resolução.  A 
Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva informou que está participando da CIB como 
ouvinte  e  tem  feito  estes  questionamentos.  Foi  a  2(duas)  ou  3(três)  reuniões.  As 
aprovações realizadas na CIB concorda que sejam enviadas para o CESAU. Se preocupa 
com a negociação do pagamento do município  de Fortaleza para  com os hospitais  já 
mencionados. Quer saber como proceder com o processo sobre esse assunto. A Câmara 
Técnica  CANOAS fez a sua parte. Se houve um acordo entre os hospitais não será a 
Câmara  Técnica  CANOAS  que  irá  discordar.  Solicita  que  o  Pleno  entenda  esse 
posicionamento.  O Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias falou 
que  o  Plenário  deliberou  que  a  Prestação  de  Contas  em  relação  a  débitos  é  de 
competência  do  município  e  do  Conselho  Municipal  de  Saúde.  A  Câmara  Técnica 
recomenda com base no que o Pleno deliberou. A pactuação da CIB tem que passar pelo 
Plenário,  concorda com a conselheira Iranyr  Maria Soares e isso deverá ser Ponto de 
Pauta.  O  Conselheiro  Alexandre  José  Mont'Alverne  Silva fez  esclarecimentos 
relevantes,  no  artigo  30(trinta)  da  Constituição  Brasileira:  compete  aos  municípios  a 
execução é predominantemente municipal. Quem tem competência de prestar serviços de 
saúde a população é o município.  Há questões mais relevantes  do ponto de vista  do 
subfinanciamento. O Conselho tem o direito e dever de fazer exigências. Esclarece que em 
relação  a  Resolução  da  CIB,  todos  os  recursos  alocados  são  reconhecidos  o 
subfinanciamento.  Não é aprovação de nenhuma política. O município concordou e os 
gestores com essa política.  A Conselheira Lilian Alves Amorim Beltrão acrescentou que 
esse recurso veio nominal e por unidade, veio para suprir esse déficit e tentar equilibrar o  
que os hospitais já vinham produzindo. A Secretária de Saúde do Município de Fortaleza 
Maria do Perpétuo Socorro Martins Breckenfeld  falou que a conselheira Maria Edilza 
Andrade da Silva foi feliz nas suas colocações. A PPI foi uma maneira de colocar para o 
Pleno as dificuldades e despertar a visão mais clara  de como está sendo o financiamento. 
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Não existem 2(duas) Instituições Públicas uma devendo a outra. Existem dificuldades. Se 
sente incomodada com isso. Coloca para os conselheiros que estamos juntos. Sente-se 
mais segura neste momento. Irão discutir na  PPI do Estado. O Conselheiro  Reginaldo 
Alves das Chagas falou em relação aos Hospitais Estaduais sob a gestão do Estado os 
cidadãos não deixam de ser cearenses. A discussão da PPI o CESAU deverá se apropriar. 
Tem procedimentos que não são disponibilizados para os municípios como por exemplo 
próstata. Na PPI não existe esta oferta. Essa é uma discussão que quebra nosso princípio 
de integralidade e deve vir  para esse Pleno.  O Conselheiro  Antônio Cleyton Martins 
Magalhães falou que é momento de sentarmos e conversarmos. Não podemos perder o 
cenário  de  que  o  problema  maior  é  o  subfinanciamento.  Quem  mais  irá  discutir  as 
pactuações  é  a  regulação?  Perguntou.  Dentro  dessa  perspectiva  o  Parecer  Técnico 
05/2015  não  retrata  isso.  Cabe  a  nós  cobrarmos  onde  está  sendo  discutida  essa 
pactuação e que o Pleno venha a tomar conhecimento.  A seguir  foi  esclarecido que o 
Parecer  em  questão  é  o  nº  11/2015 da  Câmara  Técnica  de  Acompanhamento  da 
Regionalização da Assistência do SUS  CANOAS/SESA de  17 de agosto de 2015 que 
RECOMENDA  ANULAR  O  PARECER  TÉCNICO  DA  CANOAS  Nº  05/2015.  O 
Conselheiro e Presidente do CESAU, João Marques de Farias parabenizou a CÂMARA 
TÉCNICA CANOAS pelo  debate ampliando o  leque para outras provocações e outras 
realidades.  Devemos fazer  pactuações até mesmo entre nós conselheiros.  Precisamos 
politizar o debate sobre a questão do financiamento. Falou ainda da PEC 451 que tira o 
caráter político. A CANOAS retira o Parecer Técnico nº 05/2015 de 16/03/2015 e não há 
VOTAÇÃO conforme o Parecer Técnico/Recomendação nº 11/2015 de 17 de agosto de 
2015. Constar em ATA sem necessidade de APROVAÇÃO. Concorda com a conselheira 
Iranyr Maria Soares em relação a  CIB. A Conselheira  Maria Conceição Araújo Moreira  
informou que em todas as Conferências Municipais as quais compareceu foi evidenciada a 
PEC 451. A Conselheira  Maria Edilza Andrade da Silva  acrescentou que entende que 
acatou a negociação do Município de Fortaleza com os Gestores dos Hospitais e deve-se 
arquivar  os documentos.  A Conselheira  Lilian Alves Amorim Beltrão  falou que a  PPI 
envolve 184(cento e oitenta e quatro) municípios. Os municípios tem direito ao que foi 
pactuado. Se trabalha com parâmetros que definem a necessidade de cada município para 
a assistência à saúde. Se mostrava as unidades que realizavam os procedimentos no ano 
anterior para que o município aloque onde quer que seu município seja atendido. Citou  
como exemplo  Otorrino  no Hospital  Geral  de  Fortaleza que não tem capacidade para 
atender a todos os municípios.  Por  isso se coloca na Central  de Regulação e não se 
consegue.  A Central  não  cria  ofertas.  Temos  que  fechar  as  portas  que  atrapalham a 
Regulação. Temos que trabalhar novamente essa programação com recurso federal longe 
de  atender  as  necessidades.  O  COAP não  aconteceu  e  continuamos  com  recursos 
escassos  para  atender  toda  a  demanda.  O  Conselheiro  Antônio  Cleyton  Martins 
Magalhães falou para o conselheiro Reginaldo Alves das Chagas que biopsia de próstata 
custa r$ 280,00(duzentos e oitenta reais) além da pactuação o fundo do problema é o 
subfinanciamento.  Os  conselheiros  precisam  perceber  o  grau  de  crise  que  penaliza 
usuários e trabalhadores. A Conselheira  Lilian Alves Amorim Beltrão  explicou sobre a 
Câmara de Compensação como foi programada e como se dá o processo atendendo mais 
do que é pactuado. O Conselheiro José Afonso Barbosa da Costa falou que no contexto 
da discussão merece destaque a fala da conselheira Lilian Alves Amorim Beltrão. Falou do 
aperto financeiro de 113(centro e treze) bilhões. A Regulação é o grande nó da saúde. 
perguntou se tem como melhorar o quadro da Regulação. A Conselheira Anísia Ferreira 
de Lima  se referindo a Secretaria de Saúde do Município de Fortaleza Dra.  Maria do 
Perpétuo  Socorro  Martins  Breckenfeld  que  admitiu  que  há  dívidas  entre  Instituições 
Públicas porque há troca de procedimentos. Fez ainda uma retrospectiva da fala de alguns 
conselheiros a seguir: O Conselheiro Reginaldo Alves das Chagas falou que não consegue 
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realizar uma biopsia de próstata porque não está na PPI do seu município. A conselheira 
Lilian Alves Amorim Beltrão falou da devolução de cerca de r$ 13.000.000,00(treze milhões 
de reais)  ao governo por  não ter  o  que fazer  com ele.  O conselheiro  Antônio Cleyton 
Martins Magalhães disse que uma biopsia de próstata custa R$ 280,00(duzentos e oitenta 
reais) e o mesmo valor do soro para limpeza do procedimento. Questiona a conselheira 
Anísia Ferreira de Lima, uma Auditoria Externa com relação as ações realizadas pelos 
Prestadores de Serviços da Rede Privada e Filantrópica uma vez que há exagero no que é 
realizado  no  paciente,  jamais  será  realizado  ou  utilizado  uma  caixa  de  soro  em  um 
procedimento de próstata e há município que não consegue fazer um BK de Hanseníase 
por não ter condições de realizar. A seguir o Conselheiro José Célio Peixoto Silveira fez 
a  leitura  do  Parecer  Técnico  /  Recomendação  nº  04/2015  da  Câmara  Técnica  de  
Orçamento e Finanças – CTOF  que trata  da aprovação dos valores de transferência 
regular e automática de recursos do Tesouro do Estado para o Fundo Municipal de Saúde 
de Fortaleza para o ano de 2015 para custear as UPAS de Jangurussú; Cristo Redentor, 
Itaperí e Vila Velha. A Conselheira  Iranyr Maria Soares  lembrou a ressalva contida no 
Parecer e perguntou se iriam aprovar sem a apresentação da Resolução que aprova a 
Prestação de Conta do repasse de recursos financeiros do exercício anterior de Fortaleza. 
Não podemos aprovar sem cumprir o adendo. O Conselheiro  Antônio Cleyton Martins 
Magalhães  sugere retirar a palavra Aprovação e substituí-la por Apreciar. A Conselheira 
Maria  Edilza  Andrade  da  Silva  informou  que  esse  Parecer  é  do  mês  de  Abril  e  a 
Recomendação mudou não era para existir  essa ressalva. A Assessora Técnica  Joana 
D'arc Taveira dos Santos explicou a razão do Parecer Técnico ser apresentado hoje, haja 
visto  que  antes  não  foi  possível  pois  o  Pleno  trancou  a  pauta.  Não  houve 
irresponsabilidade tampouco incompetência  do  corpo técnico  e  secretaria  executiva.  O 
Conselheiro  Antônio  Cleyton  Martins  Magalhães  sugeriu  aproveitar  a  presença  da 
Secretária  Municipal  de  Saúde  de  Fortaleza  Dra.  Maria  do  Perpétuo  Socorro  Martins 
Breckenfeld  e quis  saber  como está o funcionamento  das  UPAS sem esses recursos. 
Essa é a discussão de mérito. A Câmara Técnica de Gestão do Trabalho e Educação em 
Saúde solta uma nota no início do ano questionando o funcionamento destas UPAS. Esse 
é  o  momento  dos  conselheiros  se  posicionarem.  A Conselheira  Iranyr  Maria  Soares 
acrescentou que diante das discussões esse Plenário tem uma posição firme que é o 
Concurso Público.  Nosso protocolo é uma Resolução.  O que o Pleno encaminhou? O 
problema continua o mesmo em relação aos trabalhadores. Devemos discutir e debater a 
questão dos trabalhadores e das cooperativas. Onde está o encaminhamento diante das 
discussões sobre o  ISGH? A Secretária de Saúde do Município de Fortaleza  Maria do 
Perpétuo Socorro Martins  Breckenfeld  informou que as  UPAS foram aprovadas em 
2012. a gestão já passou pelo Conselho Municipal de Saúde e existe uma Resolução muito  
clara sobre isso. As UPAS de Jangurussú, Cristo Redentor e Itaperi já funcionam desde o 
ano passado, já a de Vila Velha encontra-se pronta faltando colocar em funcionamento. O 
Conselheiro  Antônio Cleyton Martins Magalhães  solicitou a posição dos conselheiros 
municipais de Fortaleza os quais informaram que não aprovaram o Plano Municipal de 
Saúde do Município. A Conselheira Francisca Liberata Holanda de Oliveira confirmou a 
não  aprovação  do  Plano  Municipal  no  entanto  o  Conselho  Municipal  de  Saúde  está 
passando por mudanças, nova Mesa Diretora e negociações com a Secretária Municipal 
de Saúde. Evidenciou problemas gritantes no Hospital Nossa Senhora das Graças. É a 
favor de não prender os recursos para que os hospitais não venham a ser penalizados. A 
seguir  foi colocado em  VOTAÇÃO  o  Parecer Técnico nº 04/2015  da Câmara Técnica 
CANOAS APROVADO com 19 (dezenove) VOTOS nenhum VOTO CONTRÁRIO e 1 
(UMA) ABSTENÇÃO do conselheiro Antônio Cleyton Martins Magalhães, conforme 
Declaração  do  mesmo:  como  forma  de  tensionar  o  governo  para  a  gestão  de 
Fortaleza negociar com os conselheiros de saúde. Os conselheiros do CESAU tem 
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discurso  diferente  da  prática.  A  seguir  foi  a  apresentação  do  Parecer  Técnico 
/Recomendação nº 05/2015  da Câmara Técnica de Orçamento e Finanças –  CTOF de 
27/04/2015 que trata de análise de documentação do município de Fortaleza de Prestação 
de Contas de repasses pela  SESA/CE a  SMS de Fortaleza autorizado pela  Resolução 
046/2014 do CESAU. Além de recomendar ao Pleno do CESAU a aprovação de repasse 
de  recurso  financeiro  no  valor  total  de R$30.000.000,00(trinta  milhões  de  reais) 
destinados à implementação da Rede de Atenção Básica à Saúde de Fortaleza.  Após 
debates e discussões, os membros da Câmara Técnica de Orçamento e Finanças – CTOF 
RECOMENDAM ao  Pleno  do  CESAU ampla  discussão  sobre  a  documentação  do 
município de Fortaleza, bem como solicitar ao CMS do Município de Fortaleza a Prestação 
de  Contas  dos  recursos  recebidos  e  repassados  ao  ISGH,  o  Contrato  de  Gestão  nº 
02/2014/SMS/ISGH como  também  a  cópia  da  Resolução  do  Conselho  Municipal.  A 
Secretária  de  Saúde do Município  de  Fortaleza  Maria  do Perpétuo Socorro  Martins 
Breckenfeld  fez  uma observação que esta parcela está no orçamento  de 2015.  Esse 
recurso veio em 2008, o município já tinha um Convênio com o Estado para a Atenção 
Primária. No entanto não tinha o apoio do Estado para a questão dos Agentes de Saúde.  
Foi feito um projeto para o Estado alocar o mesmo valor em 2008. A Conselheira Laciana 
Farias  Lacerda  faz  uma  observação  para  que  o  CESAU fique  atento  quanto  as 
aprovações pois poderá responder judicialmente.  A seguir  foi colocado em VOTAÇÃO o 
Parecer  Técnico  /Recomendação  nº  05/2015  da  Câmara  Técnica  de  Orçamento  e 
Finanças – CTOF APROVADO com 16(dezesseis) VOTOS nenhum VOTO CONTRÁRIO 
e  2(DUAS)  ABSTENÇÕES dos  conselheiros  Anísia  Ferreira  de  Lima  e  Antônio  
Cleyton  Martins  Magalhães  que  solicitou  registrar  em  ATA sua  declaração  a  seguir: 
manifesta que em respeito da decisão do CMSF que se contrapôs  ao modelo de 
gestão  por  meio  da  Organização  Social  ISGH  e  pela  falta  de  sensibilidade  do 
Governo Municipal quanto ao trato e respeito as decisões do Conselho Municipal no 
que  tange  a  apresentação  da  prestação  de  contas  e  da  construção  de  um SUS 
público não estatal em total dessintonia com as deliberações da sociedade civil nas 
diversas Conferências de Saúde.  Tivemos  A SEGUIR  a leitura do  Parecer Técnico /  
Recomendação nº 06/2015  da Câmara Técnica de Orçamento e Finanças –  CTOF que 
trata de recursos financeiros para custeio dos SAMUS de Fortaleza e Sobral. Colocado em 
VOTAÇÃO sendo  APROVADO com  19 (dezenove) VOTOS nenhuma ABSTENÇÃO e 
nenhum VOTO CONTRÁRIO. Foi dada a palavra ao Presidente do Conselho Municipal de 
Saúde de Fortaleza que falou não responder por contas do município de anos anteriores. 
Encerrados os  Trabalhados do Período da  manhã.  Após  o  intervalo  do  almoço  os  
trabalho iniciaram-se com o questionamento  do Conselheiro  Antônio Cleyton Martins 
Magalhães como se procederá com Delegados trabalhadores representando usuários.  O 
Conselheiro  e  Presidente  do  CESAU,  João  Marques  de  Farias informou  que  as 
inscrições serão antecipadas pelo menos com 15(quinze) dias de antecedência. Quanto as 
representações  de  entidades  serão  garantidas  as  inscrições  na  Conferência.  Ficou 
deliberado em Plenário se resolver os problemas de representações. A Conselheira Iranyr 
Maria Soares lembrou que o Plenário deliberou em Resolução a respeito das composições 
de  trabalhadores  representando  usuários.  O  Conselheiro  Antônio  Cleyton  Martins 
Magalhães quis saber em que momento na 7ª Conferência terá essa discussão e a forma 
será um sub–eixo? A Assessora Técnica  Rogena Weaver Noronha Brasil  falou que na 
quarta  feira  houve  controvérsias  sobre  os  membros  da  equipe  em  diversos  pontos  - 
logomarca a qual já havia sido apresentada porém não acatada. Não continha o nome do 
Assessor Técnico Carlos Alberto Nascimento Nogueira. Esse item porém já está superado. 
A Conselheira  Maria Edilza Andrade da Silva  solicitou se fazer um check list dos itens 
necessários  para  a  realização  da  Conferência.  Solicitou  informações  sobre  o  local  e 
licitação. A Assessora Técnica  Rogena Weaver Noronha Brasil  falou sobre o Termo de 
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Referência elaborado pela equipe técnica e a tramitação  SESA/GOVERNO/LICITAÇÃO. 
Explicou ainda como se dá o processo de licitação e sobre os manuais do participante e  
seu  conteúdo.  Falou  que  fichas  de  inscrições  ON  LINE são  destinadas  apenas  para 
grandes congressos. A Conselheira Iranyr Maria Soares se referindo a logomarca a qual 
foi  apreciada fazendo um adendo sobre outros adereços como por exemplo população 
negra,  quilombolas  entre  outros.  Citou  a  importância  da  participação  do  CESAU em 
eventos nacionais. Falou do  X Congresso de HIV/AIDS  e da  1ª Política Nacional de  
Atenção  a  Criança  e  ao  Adolescente.  A Conselheira  Cleide  Fernandes  Monteiro 
agradeceu  a  todos  pela  sua  estada  no  CESAU e  está  a  disposição  como cidadã.  O 
Conselheiro José Afonso Barbosa da Costa convida a todos para a Conferência Livre da 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A Secretária Executiva do CESAU Maria Goretti  
Sousa Pinheiro pediu desculpas ao Pleno pela  ausência pois encontra-se com problemas 
de  saúde.  Falou  das  dificuldades  em  administrar  esse  Conselho.  Tenta  resolver  os 
problemas dentro da legalidade. Temos limitações. Solicita ao Pleno compreender a função 
dos Assessores e da Secretária Executiva. Somos comandados . Em relação ao mandato 
da conselheira Cleide Fernandes Monteiro informou que expirou no dia 08 de julho de 2015 
mas poderá ser reconduzida. Informou ainda que está vindo do Gabinete do Governador 
onde procurou saber sobre o andamento da Conferência. Os documentos estão na PGE. 
Falou também do Evento DIALOGA BRASIL com a Presidenta DILMA dia 28 com vagas 
destinadas para Conselheiros e Assessores do CESAU. A Conselheira e Vice Presidente 
do CESAU Marlúcia Ramos de Fátima de Sousa Gomes apresentou um convite  da 
Conferência do Município de Canindé. A Secretária Executiva do  CESAU Maria Goretti  
Sousa  Pinheiro informou  sobre  as  Conferências  Municipais  cujos  dados  estão 
atualizados, as Conferências se encerram no dia 31 de agosto e o prazo para a entrega 
dos relatórios será até 5 de setembro. A Conselheira Ana Lúcia Botelho Maciel informou 
sobre  uma  reunião  do  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência  da  Câmara  Municipal.  A 
Conselheira Maria Edilza Andrade da Silva solicitou que seja apresentado o número de 
relatórios enviados pelos municípios, o modo de inscrições dos delegados e como anda o 
financiamento da Conferência e o local. A Conselheira  Francisca Liberata Holanda de 
Oliveira falou sobre um movimento em prol do Hospital Nossa Senhora da Conceição. O 
Conselheiro  e  Presidente  do  CESAU,  João  Marques  de  Farias como  nada  mais 
havendo a tratar  deu por encerrada a reunião  a qual NÃO FOI GRAVADA e  que após 
submetida  à  Secretária  Executiva  para  leitura,  análises,  correções  e  à  Plenária  para 
aprovação ficará disponível  nos arquivos do Conselho Estadual  de Saúde do Ceará – 
CESAU, para fins de provas, pesquisas e como documento.  Fortaleza, 25 de agosto de 
2015.               
Maria Goretti Sousa Pinheiro (Secretária Executiva) ______________________________
Maria do Socorro Cardoso Nogueira Moreira (Assessora Técnica) ____________________
Rubens Ribeiro dos Santos (Apoio e Digitador)  __________________________________
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